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REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
QUINQUÊNIOS. DIREITO AO RECEBIMENTO. 
PREVISÃO EM LEI MUNICIPAL.   JUROS  DE 
MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  REFORMA 
QUE SE IMPÕE. JURISPRUDÊNCIA DO STF, STJ 
E  TJPB.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  HIPÓTESE 
DO  ART.  557,  CAPUT  E  §1º-A,  DO  CPC. 
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA  E 
DESPROVIMENTO DO APELO. 

- A Lei Orgânica do Município de Guarabira traz, 
no  art.  51,  XVI,  a  previsão  do  pagamento  do 
Adicional  de Tempo de Serviço e  inexistem, nos 
autos, documentos que demonstrem haver lei 
nova ou ato normativo revogando o  referido 
dispositivo legal.

-  O  STJ  firmou  entendimento  de  que  nas 
condenações  impostas  à  Fazenda  Pública  “[...] 
para  pagamento  de  verbas  remuneratórias 
devidas a servidores públicos,  os juros de mora 
incidirão  da  seguinte  forma:  percentual  de  1% 
(um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do 
Decreto-lei  2.332/87,  no  período  anterior  a 
27/08/2001,  data  da  publicação  da  Medida 
Provisória  2.180-35,  que  acresceu  o  art.  1º-F  à 
Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir 
da  Medida  Provisória  2.180-35/2001,  até  o 
advento  da  Lei  11.960,  de  29/06/2009  (DOU de 
30/06/2009),  que deu nova redação ao art.  1º-F 
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da Lei 9.494/97; juros moratórios calculados com 
base  no  índice  oficial  de  remuneração  básica  e 
juros  aplicados  à  caderneta  de  poupança,  nos 
termos do disposto no art.  1º-F da Lei 9.494/97, 
com  redação  dada  pela  Lei  11.960/2009, 
incidindo  a  correção  monetária,  em  face  da 
declaração  de  inconstitucionalidade  parcial  do 
art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu nova redação 
ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base 
no  IPCA,  a  partir  da  publicação  da  referida  Lei 
(30/06/2009)”. STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. 
Min.ASSUSETE  MAGALHÃES,  6ª  TURMA, 
10/12/2013, 10/02/2014.

Visto etc.

Trata-se de Remessa  Necessária  e,  de  Apelação Cível 

interposta pelo Município de Guarabira contra a sentença de fls. 108/116 

prolatada pelo Juiz de Direito da 4ª Vara daquele Município, nos autos da 

Ação de Cobrança proposta por Schirley Lígia de Araújo Silva, que julgou 

procedente em parte, deferindo o pedido de pagamento de quinquênio. 

Nas razões recursais,  fls.  118/121, o Apelante  pugna pela 

reforma  parcial do julgado, para excluir a condenação imposta.  

Não houve apresentação de contrarrazões, conforme certidão 

de fl. 125.

A  Procuradoria de Justiça, em parecer  de fls.  131/132, não 

opinou sobre mérito do recurso.

É o relatório.

DECIDO

Inicialmente,  pontuo  que  as  controvérsias  veiculadas,  nesta 

demanda,  foram devolvidas  a  esta  instância  recursal  por  meio  do  Recurso 

Voluntário  e  da  Remessa  Necessária,  autorizando a  este  Órgão recursal  a 

2



Remessa Necessária e Apelação Cível nº 0002686-93.2012.815.0181

analisá-las de forma mais ampla.

Discute-se, no recurso, a possibilidade do pagamento do 

Adicional de Tempo de Serviço. 

Sem delongas, a sentença não merece reparo. É que,  a Lei 

Orgânica  do  Município  de  Guarabira  traz,  no  art.  51,  XVI,  a  previsão  do 

pagamento  do  Adicional  de  Tempo  de  Serviço  e  inexistem, nos autos, 

documentos que demonstrem haver lei nova ou ato normativo revogando o 

referido  dispositivo legal.

Logo, diz o  art. 51, XVI, da lei supra: 

Art. 51 – São direitos dos servidores públicos:

XVI – o adicional por tempo de serviço será pago a 
todos os servidores, na forma da lei, 
automaticamente pelos sete quinquênios em que se 
desdobrar a razão de cinco por cento (5%) pelo 
primeiro; sete por cento (7%) pelo segundo; nove 
por cento (9%) pelo terceiro; onze por cento (11%) 
pelo quarto; treze por cento (13%) pelo quinto; 
quinze por cento (15%) pelo sexto e dezessete por 
cento (17%) pelo sétimo, sendo este direito extensivo 
ao funcionário investido em mandato Legislativo.

In casu, a  Apelada ingressou em 03/2002, considerando  a 

previsão  da  Lei  Orgânica  Municipal  de  Guarabira,  entendo  estar  correta  a 

decisão recorrida, quando reconheceu o direito da Promovente ao recebimento 

do  percentual de 7% (sete por cento), a incidir a partir de 08/03/2012, data em 

que completou 10 (dez) anos de serviços prestados à Edilidade.                   

Por outro lado, tratando-se de pagamento de verbas salariais, 

cabe ao Apelante comprovar que o fez correta e integralmente, pois, ao 

reverso, subtende-se que não o efetuou na forma devida. 

O ônus da prova compete a quem tem condições de contrariar 

o alegado na peça vestibular, ou seja, à Edilidade, que é a única que pode 
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provar a efetiva quitação da parcela requerida, ante a hipossuficiência da 

apelada para apresentar tais elementos.

Repita-se, é ônus do Ente Público comprovar que pagou a 

verba salarial ao seu servidor, devendo ser afastada a supremacia do interesse 

público, pois não se pode transferir o ônus de produzir prova negativa a 

Apelada, para se beneficiar da dificuldade, ou mesmo da impossibilidade, da 

produção dessa prova. 

Apropriado ao tema é a lição do eminente processualista 

Nelson Nery Júnior, in “Código de Processo Comentado”, 6ª EDIÇÃO, pág. 

696:

“O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamento, 
cabendo ao juiz, quando da prolação da sentença, 
proferir julgamento contrário àquele que tinha o ônus da 
prova e dele não se desincumbiu.” 

Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes julgados:

APELAÇÃO CÍVEL. ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
SERVIDOR MUNICIPAL. SALÁRIOS RETIDOS 
INDEVIDAMENTE. PAGAMENTO OBRIGATÓRIO. 
DIREITO GARANTIDO CONSTITUCIONALMENTE. 
ÔNUS DA PROVA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
INOBSERVÂNCIA. JUROS DE MORA DESDE A 
CITAÇÃO VÁLIDA. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO 
PARCIAL. - 0 salário é direito de todo trabalhador, 
previsto na Lei Maior. - A Municipalidade é a detentora 
do controle dos documentos públicos, sendo seu 
dever comprovar o efetivo pagamento das verbas 
salariais reclamadas, considerando que ao 
trabalhador contratado é impossível fazer a prova 
negativa de tal fato. - O termo inicial dos juros de mora 
corresponde à data da citação válida. Precedentes. STJ, 
AgRg no REsp 782.850/SP, Relator Celso Limongi 
Desembargador Convocado do TJSP, Sexta Turma, 
julgamento 05/03/2009, Publicação DJe 30/03/2009.
TJPB - Acórdão do processo nº 05220090013898001 - 
Órgão (2 CAMARA CIVEL) - Relator DESA. MARIA DAS 
NEVES DO E.A.D. FERREIRA - j. Em 12/06/2012.

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE COBRANÇA. VERBAS 
SALARIAIS. ÔNUS DA PROVA QUE CABIA À 
EDILIDADE. NÃO DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO 
DIREITO DA PARTE AUTORA. PRESUNÇÃO DE 
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VERACIDADE NÃO ELIDIDA PELO ENTE MUNICIPAL. 
PAGAMENTO DEVIDO. MANUTENÇÃO DO DECISUM. 
DESPROVIMENTO. - Não merecem prosperar os 
argumentos levantados pela parte recorrente, que visam 
apenas a rediscutir a impossibilidade do pagamento dos 
serviços extraordinários prestados, quando não há, nos 
autos, qualquer elemento novo, capaz de ensejar 
modificação no julgado em exame. - Não há como se 
exigir que o autor apresente prova negativa do não 
pagamento pela municipalidade ou mesmo prova de 
que realmente prestou o serviço extraordinário, pois é 
incumbência da municipalidade provar que remunerou 
seu funcionário ou que este não prestou horas extras, nos 
meses mencionados.
TJPB - Acórdão do processo nº 03820080002611002 - 
Órgão (Quarta Câmara Cível) - Relator Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho - j. Em 
06/03/2012.

Portanto, se a municipalidade não logrou êxito em derruir as 
alegações autorais, deve suportar tal ônus.

Quanto  aos  juros  de  mora  e  à  correção  monetária,  urge 

ressaltar que o STJ firmou entendimento de que nas condenações impostas à 

Fazenda Pública “[...]  para  pagamento  de  verbas remuneratórias  devidas  a 

servidores públicos, os juros de mora incidirão da seguinte forma: percentual 

de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-lei 2.332/87, no 

período anterior a 27/08/2001, data da publicação da Medida Provisória 2.180-

35, que acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir  

da  Medida  Provisória  2.180-35/2001,  até  o  advento  da  Lei  11.960,  de 

29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 

9.494/97;  juros  moratórios  calculados  com  base  no  índice  oficial  de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do 

disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, 

incidindo a correção monetária, em face da declaração de inconstitucionalidade 

parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 

9.494/97, calculada com base no IPCA, a partir da publicação da referida Lei 

(30/06/2009)”. STJ,  AgRg  REsp  1086740/RJ,  Rel.  Min.ASSUSETE 

MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.

Nesse sentido, vejamos: 

5



Remessa Necessária e Apelação Cível nº 0002686-93.2012.815.0181

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FUNDO  DE 
MANUTENÇÃO  E  DESENVOLVIMENTO  DO  ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO 
(FUNDEF).  VALOR  ANUAL  MÍNIMO  POR  ALUNO 
(VMAA).  FIXAÇÃO.  CRITÉRIO.  MÉDIA  NACIONAL. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC.  JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
LEI 11.960/09. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO 
NO STF. ADI 4.357/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCABIMENTO.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  A 
Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no 
julgamento do Resp 1.101.015/BA, da relatoria  do Min. 
TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  DJe  2/6/10,  recurso 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC), firmou entendimento no sentido de que, para fins 
de complementação pela União ao Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental  – FUNDEF 
(art. 60 do ADCT, redação da EC 14/96), o Valor Mínimo 
Anual por Aluno - VMAA, de que trata o art. 6º, § 1º, da 
Lei n. 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a 
média  nacional.  2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no 
julgamento do REsp 1.270.439/PR, submetido ao rito do 
art.  543-C  do  CPC,  adequou  seu  entendimento  ao 
decidido  na  ADIn  4.357/DF,  julgada  pelo  STF,  que 
declarou a inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 
11.960/09. Assim, os juros de mora nas ações contra a 
Fazenda Pública devem ser calculados com base no 
índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros 
aplicados à caderneta de poupança,  nos termos da 
regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 
11.960/09.  Já  a  correção  monetária,  por  força  da 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º 
da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no 
IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada 
do período. 3. "Segundo a jurisprudência desta Corte, a 
pendência de julgamento pelo STF, de ação em que se 
discute  a  constitucionalidade  de  lei,  não  enseja  o 
sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ" (AgRg 
no Resp 1.359.965/RJ,  Rel.  Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS  CUEVA,  Terceira  Turma,  DJe  31/05/2013).  4. 
Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp 
130.573/BA,  Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA, 
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  18/02/2014,  DJe 
24/02/2014)

Alerte-se, por fim, que os juros de mora e a correção monetária 

são consectários legais da obrigação principal, de forma que “não há falar em 

reformatio  in  pejus quando  o  Tribunal  altera  tão  somente  os  consectários 

legais,  por  integrarem  o  pedido  de  forma  implícita,  justamente  por  serem 
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matéria de ordem pública, cognoscível de ofício”. 

No mesmo sentido:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
RECURSO  ESPECIAL.  ART.  515,  §  3º,  DO  CPC. 
QUESTÃO  DE  ORDEM  PÚBLICA.  REFORMATIO  IN 
PEJUS. INEXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. De 
acordo  com  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça, não se cogita a ocorrência de reformatio in pejus 
quando a alteração da sentença,  em sede de remessa 
necessária  ou  recurso  voluntário,  se  dá  em  razão  de 
matéria  de  ordem  pública.  2.  Agravo  regimental  não 
provido”.  STJ -  AgRg no  REsp 1261397/MA,  Rel.  Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, 1ª TURMA, 20/09/2012.

Assim, nesse ponto, merece reforma a sentença.

Face ao exposto e nos termos do art. 557, caput e art. 1º – A, 

do CPC,  PROVEJO PARCIALMENTE a Remessa Necessária,   para   fixar os 

juros moratórios com base no índice de remuneração aplicado à caderneta de 

poupança, a partir da citação;  e à correção monetária calculada com base no 

IPCA, mantendo a sentença nos demais termos. No mais,  DESPROVEJO a 

Apelação. 

Publique-se. Intimações necessárias.

João Pessoa, ___ de outubro de  2014.

 Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
                              Relator
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